
PARECER Nº 1566, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 144, DE 2018
De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana de Enfrentamento e Combate ao Crack”, a ser realizada, anualmente, na 3ª semana de junho.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3º do artigo 31, examinar a matéria quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que o crack é uma droga ilícita, de baixo custo e derivada da cocaína, cujo pó, misturado a bicarbonato de cálcio e impurezas, é aquecido. O produto final são pedras, fumadas em cachimbos improvisados que promovem euforia, excitação, hiperatividade e inapetência em seu usuário, o qual rapidamente estabelece uma relação de dependência com a droga. A utilização do crack pode desencadear uma série de problemas de saúde àquele que o inala, como danos respiratórios, cardiovasculares e mentais.
Infelizmente, o crack se tornou um problema de saúde pública que precisa ser combatido. Segundo matéria veiculada pelo Portal de notícias UOL, “a droga é um grave problema para 20,7% dos municípios brasileiros. Um relatório de 2012 publicado pela Unifesp (Universidade Federal de São Paulo) apontou que duas milhões de pessoas já tinham usado crack alguma vez na vida. Outro estudo, dessa vez realizado pela Fiocruz em 2013, estimava que havia 370 mil usuários regulares da droga apenas nas capitais brasileiras.” (Fonte consultada em 24/10/18: https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2017/06/02/como-e-o-tratamento-de-viciados-ao-crack.htm).
Diante da expansão do crack entre as mais diversas faixas etárias, classes sociais e espaços geográficos, faz-se necessário um sério trabalho de prevenção e conscientização sobre os malefícios que o crack causa em seus dependentes, aliado a ações efetivas de tratamento e reinserção social de usuários e combate ao tráfico de entorpecentes. Portanto, esta propositura deve prosperar.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.
A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve o intuito de sanar vício de natureza constitucional e aprimorar o texto original da propositura ao adequá-lo ao padrão utilizado em proposições da espécie, sob a ótica da melhor técnica legislativa adotada por esta Assembleia. Destarte, recebe nosso apoio.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 144, de 2018, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Carlos Neder – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.
Sala das Comissões, em 4/12/2018.
a) Edmir Chedid – Presidente
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